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Prefácio

As circunstâncias determinam nossas trajetórias de vida, ocasionais ou 

não. Um dos poucos cursos opcionais de extensão que fiz durante a gradua-

ção em Direito consistiu na participação em uma “Semana de Direito de 

Menor”. Minha primeira designação como Promotor de Justiça Substituto 

foi de Curador de Menores da Capital de São Paulo e o primeiro convite 

que recebi para me afastar da carreira e assumir outro cargo público foi 

de auxiliar na condução da então Febem. De volta ao Ministério Público, 

fui designado para auxiliar na Coordenação das Curadorias de Menores 

do Ministério Público, tendo sido seu coordenador anos depois. Também 

foi para lecionar Direito do Menor o primeiro pedido de integração a 

um Curso de Preparação de Ingresso nas Carreiras Jurídicas. Já na vigência 

do ECA, fui distinguido com o chamado para integrar o primeiro nú-

cleo universitário de Direitos Difusos e Coletivos, inovação da Pontifícia 

Universidade de São Paulo, assumindo a cadeira de Direito da Criança e 

do Adolescente, na qual permaneci por vários anos. Tudo permeado pela 

participação em sugestões que redundaram na elaboração dos arts. 227 e 

228 da Constituição da República e na comissão de redação do anteprojeto 

que posteriormente deu origem ao ECA. Este Curso de Direito da Criança 
e do Adolescente, acalentado e escrito durante anos, nos intervalos possíveis, 

é o resultado natural de uma vida e do compromisso com a concretude 

dos direitos fundamentais das pessoas, notadamente crianças e adolescentes.

Esta obra e minha militância na defesa da causa da criança e do ado-

lescente inserem-se no contexto da universalização dos direitos. O desejo 
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de uma sociedade igualitária, em que todos vivenciem uma situação de 
identidade de oportunidades, foi o motor da minha vida e a maior influência 
na elaboração das frases que integram este livro. Não existe conhecimento 
jurídico sem que seja baseado nos princípios de liberdade, dignidade, igual-
dade e universalidade, de modo que o professor tem o compromisso com 
a reflexão de valores que, incorporados, contribuem para a superação das 
desigualdades e o desenvolvimento de potencialidades. O ensino é parcial 
na exata correspondência dos valores civilizatórios repassados pelo mestre, 
suplantando o tecnicismo estéril, cego e descompromissado, apresentando-se 
como expressão de engajamento da ciência, como instrumento de remoção 
das mazelas e recurso para a criação de possibilidades para o progresso social.

Se da análise técnica dos institutos e conceitos jurídicos o desiderato 
do avanço civilizatório não esteja presente nesta obra foi porque me perdi 
na rigidez da dogmática, na importância da padronização normativa. Mas, 
se em alguns momentos minhas letras despertarem a necessidade de uma 
prática transformadora, a veiculação de reflexões de uma existência terá 
valido o esforço.

Paulo Afonso Garrido de Paula, 2024.
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I

Direito da criança  
e do adolescente e  
direitos humanos

1.	 Direitos humanos como caminho da civilidade

A construção histórica dos direitos humanos tem origem no cul-

turalismo reativo. As grandes tragédias vivenciadas pela humanidade des-

pertaram a reação da civilidade, materializada em promessas de respeito à 

existência. Documentos de afirmação do valor da vida foram produzidos 

sob a influência da rejeição imediata aos episódios imediatamente anteriores 

de barbárie, na tentativa de concitar as nações a um estado de paz e de 

respeito à pessoa humana.

A dignidade da pessoa humana encontra-se no centro da constru-
ção dos direitos fundamentais. Um modesto e mínimo escorço histórico, 
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documental, indica um culturalismo reativo inegável, com as incoerências 

próprias do desenvolvimento.

As declarações de direitos das antigas colônias inglesas da América 

do Norte, especialmente a da Virgínia, indicam que a independência das 

colônias também esteve relacionada à forma como o homem era visto 

pela organização social. Seu primeiro artigo indica o objetivo da felicidade 

humana com segurança e à luz dos direitos inerentes à sua própria natureza, 

como a liberdade e a independência, enquanto o disposto em seu art. 3º 

proclama que o governo é instituído para o benefício e a proteção do 

povo, da nação e da comunidade, devendo agir com a máxima eficiência 

no cumprimento desse objetivo maior, podendo ser penalizado quando do 

desvio desse caminho com a reforma e até mesmo sua abolição1.

Na França, a Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão, votada 

definitivamente em 2 de outubro de 1789, consigna em seu introito que a 

ignorância, o esquecimento ou o desprezo dos direitos naturais do homem 

são as únicas causas das infelicidades e dos males públicos e da corrupção 

dos governos, razão da proclamação de direitos inalienáveis, seguindo-se 

prescrições de liberdade, propriedade, segurança e normas de resistência à 

opressão do Estado. O lema da liberdade, fraternidade e igualdade, síntese 

das ideias iluministas, marca, com o simbolismo da Tomada da Bastilha e 

uma sequência de introduções e modificações legislativas, a reação contra 

um sistema de privilégios, voltando-se para a valorização do cidadão2.

A Constituição do Reich Alemão, de 14 de agosto de 1919, instau-

radora da República Alemã ou República de Weimar, invocando na sua 

introdução os ideais de justiça, liberdade, paz e progresso social e sempre 

1. A ideia de que o Estado pertence ao cidadão acabou por influenciar fortemente a Declaração 
de Independência dos Estados Unidos da América do Norte, adotada aos 4 de julho de 1776, em cujo 
preâmbulo se verifica a invocação de direitos inalienáveis, entre os quais a vida, a liberdade e a perseguição 
da felicidade e inúmeros reclamos da Coroa, violadora contumaz dos interesses dos colonizados.

2. Os ideais libertários não impediram que, no seu desenrolar, a revolução produzisse uma ditadura de 
terror, fazendo dos episódios de violência e da guilhotina igualmente símbolos da desconsideração pela vida.
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lembrada pelas prescrições de direitos sociais, foi o resultado da hecatombe 

da Primeira Guerra e não teve a eficácia de incutir o respeito aos direitos 

humanos. A Primeira Grande Guerra também influenciou a Constituição 

Política dos Estados Unidos Mexicanos, de 5 de fevereiro de 1917, cons-

truída ainda como reação aos desmandos ditatoriais de Porfirio Díaz e 

proclamada pelo presidente Venustiano Carranza como consequência da 

revolução de 1910. Seu art. 1º contém referência expressa à dignidade da 

pessoa humana.

Esse culturalismo reativo fica ainda mais evidente quando da Declaração 

Universal dos Direitos do Homem, aprovada em Assembleia das Nações 

Unidas aos 10 de dezembro de 1948, pouco mais de três anos após o final 

da tragédia, em 14 de agosto de 1945, data da rendição das forças japone-

sas. Aliás, o fruto político da guerra, a própria organização oficializada aos 

24 de outubro de 1945 em substituição à Sociedade das Nações, produziu 

seu principal documento à luz de uma declarada tentativa de estabeleci-

mento das bases de uma paz duradoura e do propósito de proteção aos 

direitos humanos. A Carta das Nações Unidas, documento de fundação 

da ONU, não deixa dúvidas de que a experiência de violência suscita a 

necessidade de preservação, de impedir a repetição de ações precedentes, 

ficando absolutamente patente em seu preâmbulo:

“Nós, os povos das Nações Unidas, resolvidos a preservar as gerações 

vindouras do flagelo da guerra, que por duas vezes, no espaço da nossa 

vida, trouxe sofrimentos indizíveis à humanidade, e a reafirmar a fé nos 

direitos fundamentais do homem, na dignidade e no valor do ser huma-

no, na igualdade de direito dos homens e das mulheres, assim como das 

nações grandes e pequenas, e a estabelecer condições sob as quais a justiça 

e o respeito às obrigações decorrentes de tratados e de outras fontes do 

direito internacional possam ser mantidos, e a promover o progresso social 

e melhores condições de vida dentro de uma liberdade ampla”.

E preliminar da Declaração Universal dos Direitos do Homem repete 

a motivação das experiências traumáticas, considerando que o desprezo 

Curso de Direito.indb   25Curso de Direito.indb   25 28/03/2024   12:58:0528/03/2024   12:58:05



26� PAULO AFONSO GARRIDO DE PAULA

e o desrespeito pelos direitos humanos resultaram em atos bárbaros que 

ultrajaram a consciência da humanidade, e que o advento de um mundo 

em que todos gozem de liberdade de palavra, de crença e da liberdade de 

viverem a salvo do temor e da necessidade foi proclamado como a mais 

alta aspiração do ser humano comum.

Os direitos humanos representam, portanto, conquistas da civilidade, 

resultado das funestas experiências vivenciadas pela humanidade. São um 

valor gestado pela humanidade e ainda dependente de constante validação.

Classificar os direitos humanos não é uma tarefa fácil. A classifi-

cação mais adotada no Brasil é a que separa os direitos humanos em 

gerações, considerando seu surgimento histórico e sua natureza. Não 

se substituem; se completam, formando um todo que gravita em torno 

da dignidade da pessoa humana. Assim, a primeira geração compreende 

os direitos fundados na liberdade individual, tendo por escopo limitar 

as intervenções do Estado na esfera privada. A segunda agasalha os di-

reitos concebidos em razão da igualdade, encerrando primordialmente 

os direitos sociais e culturais. Já a terceira geração de direitos humanos, 

ultrapassando os limites da titularidade individual dos direitos, abrange 

direitos coletivos e difusos destinados à manutenção da vida saudável, 

digna e pacífica no planeta.

Deve-se anotar também a concepção binária ou dualista dos direitos 

humanos, separados em grupos em que valores relacionados às liberdades 

positivas ou negativas indicam direitos e garantias individuais, compor-

tamentos garantidos, limitações ao poder do Estado e contraprestações 

públicas. A corrente unitária, por sua vez, agrupa interesses fundamentais 

como direitos humanos à luz de sua essência arraigada no valor da dig-

nidade da pessoa humana, não fazendo nenhuma outra distinção. Realça, 

nesses direitos, sua condição principiológica, em posição de proeminência 

sobre os demais interesses protegidos, focando em suas características 

básicas, universalidade, complementariedade, intangibilidade, indisponibi-

lidade e imprescritibilidade, os elementos necessários à sua identificação.
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2.	 A criança como preocupação da humanidade

A Sociedade das Nações, criada formalmente com o Tratado de Ver-

salhes, de 29 de junho de 1919, incorpora, em 26 de setembro de 1924, a 

primeira Declaração dos Direitos da Criança, conhecida como Declaração 

de Genebra. Trata-se do primeiro documento internacional com expressa 

referência aos direitos sociais, pois os anteriores, a Constituição Política 

dos Estados Unidos Mexicanos de 1917 e a Constituição de Weimar de 

1919, tinham as limitações de suas próprias fronteiras. Assim, a criança ins-

pirou a primeira proclamação mundial dos direitos sociais, historicamente 

alavancando o surgimento de uma nova geração de direitos fundamentais.

Os postulados da Declaração de Genebra de 1924 derivaram de uma 

carta de princípios de uma organização não governamental defensora dos 

direitos das crianças, criada em 1919 pela ativista inglesa Eglantyne Jebb 

para socorrer as crianças vítimas da Primeira Grande Guerra, a “Save the 

Children”, ainda em funcionamento. Em 1924, a Liga das Nações incorporou 

a Carta Eglantyne, transformando-a no primeiro documento internacional 

de proclamação de direitos sociais.

Também é importante consignar que da Declaração de Genebra de 

1924, baseada na Carta Eglantyne, derivou a inserção do infante como sujeito 

de direitos, por proclamar sua titularidade sobre uma série de interesses 

juridicamente subordinantes. Se não previu os obrigados nem tampouco 

criou condições de exigibilidade, o que pouco se discutia juridicamente 

naquele momento histórico, teve o inquestionável mérito de se ater aos 

destinatários da proteção, tratando-os como sujeitos, de modo que é possível 

nela vislumbrar o prenúncio de uma carta efetiva de direitos.

Em primeiro lugar, a Declaração de Genebra estabeleceu o direito aos 

meios necessários para um desenvolvimento normal, prenunciando a essência 

da proteção integral representada pelas garantias de um desenvolvimento 

saudável. O segundo princípio encerrou uma utopia, objetivo em contínua 

perseguição: o direito à alimentação quando da fome, primordial interesse 

Curso de Direito.indb   27Curso de Direito.indb   27 28/03/2024   12:58:0528/03/2024   12:58:05



28� PAULO AFONSO GARRIDO DE PAULA

humano imprescindível ao exercício de outros. O terceiro princípio — 
direito de auxílio na orfandade — estabeleceu a assistência social como di-
reito, afastando ideias de dádiva, favor ou concessão. Também prescreveu o 
direito de receber auxílio nos momentos de perigo, retirando da fragilidade 
característica das diversas faixas etárias uma peculiar situação a exigir um 
direito especial. O direito de ganhar sustento anteviu o direito ao traba-
lho regular, colocando a criança em sua situação de proteção estatal que, 
ainda que mínima, era negada às crianças já submetidas à faina diária. A 
Carta Eglantyne também previu o direito de proteção contra a exploração, 
sinalizando que sem a garantia da integridade inexiste possibilidade de 
desenvolvimento sadio e harmonioso. Por fim, o sétimo e último princípio 
— direito à educação como forma de desenvolvimento de talentos que 
devem ser colocados a serviço dos semelhantes — enfatizou a educação 
como direito que transcende o indivíduo e alcança a comunidade, única 
forma de progresso pessoal e social.

Na Declaração Universal dos Direitos Humanos, de 1948, sob os 
auspícios da ONU, sucessora da Sociedade ou Liga das Nações, a criança 
contou apenas com uma ligeira menção. Prometeu à infância “cuidado e 
assistência especiais” e, ao tratar da educação, acabou consignando que seria 
“orientada no sentido do pleno desenvolvimento da personalidade humana 
e do fortalecimento do respeito pelos direitos humanos e pelas liberda-
des fundamentais. A instrução promoverá a compreensão, a tolerância e a 
amizade entre todas as nações e grupos raciais ou religiosos, e coadjuvará 
as atividades das Nações Unidas em prol da manutenção da paz”.

A timidez da Declaração Universal dos Direitos Humanos levou a 
ONU a proclamar uma carta especial, depois de muita discussão a respei-
to de seu conteúdo. Assim, em 20 de dezembro de 1959, promulgou-se 
a Declaração dos Direitos da Criança, com dez princípios fundamentais. 
Uma síntese das suas razões e objetivos está em seu preâmbulo3, de onde 

3. “VISTO que os povos das Nações Unidas, na Carta, reafirmaram sua fé nos direitos humanos fun-
damentais, na dignidade e no valor do ser humano, e resolveram promover o progresso social e melhores 
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é possível destacar o objetivo da “infância feliz” mediante a explicitação de 
“direitos e liberdades”, indicando a concepção de que a criança tem inte-
resses protegidos e garantias necessários ao seu desenvolvimento saudável.

Neste caminhar progressivo no reconhecimento dos direitos da criança, 
depois de alguns documentos setoriais ligados à proclamação e à eficácia dos 
direitos humanos, a ONU chegou à Convenção dos Direitos da Criança, 
principal documento normativo a regular as relações jurídicas da infância 
e adolescência com o mundo adulto. Mais uma vez, percebe-se a explicita-
ção de direitos humanos de todas as gerações, indicando a importância da 
criança na definição de regras que não raro são também apropriadas pelo 
mundo adulto no processo perene de construção da civilidade.

3.	 A dignidade da pessoa humana como fundamento 
do direito da criança e do adolescente

Razão dos direitos humanos, a dignidade da pessoa humana também 
é da essência do direito da criança e do adolescente. Não se concebe um 
feixe tão elástico de proteção sem que derive do reconhecimento da im-
portância do ser humano, criança ou adolescente, que em razão da idade 

condições de vida dentro de uma liberdade mais ampla, VISTO que as Nações Unidas, na Declaração 
Universal dos Direitos Humanos, proclamaram que todo homem tem capacidade para gozar os direitos e 
as liberdades nela estabelecidos, sem distinção de qualquer espécie, seja de raça, cor, sexo, língua, religião, 
opinião política ou de outra natureza, origem nacional ou social, riqueza, nascimento ou qualquer outra 
condição, VISTO que a criança, em decorrência de sua imaturidade física e mental, precisa de proteção 
e cuidados especiais, inclusive proteção legal apropriada, antes e depois do nascimento, VISTO que a 
necessidade de tal proteção foi enunciada na Declaração dos Direitos da Criança em Genebra, de 1924, e 
reconhecida na Declaração Universal dos Direitos Humanos e nos estatutos das agências especializadas e 
organizações internacionais interessadas no bem-estar da criança, VISTO que a humanidade deve à criança 
o melhor de seus esforços, ASSIM, A ASSEMBLEIA GERAL PROCLAMA esta Declaração dos Direitos 
da Criança, visando que a criança tenha uma infância feliz e possa gozar, em seu próprio benefício e no 
da sociedade, os direitos e as liberdades aqui enunciados e apela a que os pais, os homens e as mulheres em 
sua qualidade de indivíduos, e as organizações voluntárias, as autoridades locais e os Governos nacionais 
reconheçam estes direitos e se empenhem pela sua observância mediante medidas legislativas e de outra 
natureza, progressivamente instituídas.”
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não pode ser objeto de qualquer discriminação; ao contrário, trata-se de 
especialidade que impõe uma proteção potencialmente mais eficiente, 
compensadora das suas inerentes vulnerabilidades.

Vale dizer que a dignidade da pessoa humana é um valor prescrito 
pelo homem, produto do seu desenvolvimento cultural. Encontra-se, hoje 
e na média das civilizações, no topo de um sistema axiológico dinâmico, 
construtor, mantenedor e transformador das relações sociais, informando 
ciências e comportamentos. Representa uma utopia em movimento, uma 
construção empírica racional. Diz respeito à atribuição de importância 
ao eu e ao outro e à aferição da valia das condições permissivas do viver 
individual e coletivo, adensada por um lento e contínuo repúdio às atro-
cidades perpetradas e sofridas pela humanidade. Vem ocupando o cume 
na principal escala de valores da sociedade, disputando com o Estado este 
lugar em algumas situações especiais, como as de guerra e de governos 
totalitários. Está atualmente colocado neste patamar político por uma 
consciência média, refletida nos detentores do poder em razão da origem 
democrática ou da necessidade estratégica de manutenção do mando. Utó-
pico ponto de chegada derivado da evolução, não de partida, emanação 
de uma essência intrínseca. Produto de uma lenta e dolorosa caminhada 
na barbárie, resultado individual da empatia com o sofrimento e produto 
coletivo da percepção da instabilidade própria do dualismo contraditório 
entre opressores e oprimidos. Fruto da consciência da necessidade de 
preservação individual e social, razão da sua colocação no ápice do atual 
sistema de valores. Dignidade da pessoa humana como escolha do indivíduo 
e da sociedade, motivada pela necessidade.

Da visualização individual e coletiva da dignidade da pessoa como 
valor decorreu o princípio enquanto prescrição jurídica. A consciência da 
preferência gestou e pariu a norma, nascida quase sempre em momento 
de pós-trauma, reação da civilização à barbárie, indicativo da motivação do 
necessário. Desenvolveu-se lentamente, aprofundando e consolidando seus 
fundamentos, ganhando espaço sob a superfície dos fatos e fundindo-se 
com o valor numa simbiose finalística de exigibilidade. Apresenta-se ainda 
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como um esvoaçado objetivo dos indivíduos e dos povos, sujeita a inter-
mitentes e constantes ataques. A dignidade da pessoa humana, individual 
ou coletivamente, constantemente é ignorada e violada, a descoberto ou 
disfarçadamente, revelando valor ainda em consolidação e norma ainda 
em processo de validação.

Deste breve relato sobre a dignidade humana e suas costumeiras viola-
ções, percebe-se com clareza que a criança sempre se constituiu em vítima 
frequente. A incapacidade de resistência derivada da fragilidade, do temor 
reverencial e até mesmo da incompreensão da agressão a faz presa fácil da 
violência, exploração, crueldade e opressão. Como sofredora destas ações 
e omissões despertou o culturalismo reativo que move a sociedade para a 
utopia da civilidade, fazendo aflorar solidariedade, caridade e, finalmente, 
proteção através do direito. Não é exagero afirmar que a Carta de Eglantyne 
indicou para o mundo a necessidade de proclamação dos direitos sociais, de 
modo que o mundo adulto deve para a criança o despertar da necessidade 
de normatização internacional dos direitos fundamentais.

Curso de Direito.indb   31Curso de Direito.indb   31 28/03/2024   12:58:0528/03/2024   12:58:05


